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    Apresentação 


     


    Alberto Kanamura* 


     


     


     


     


     


     


    A ciência nasceu com o homem. Observando a natureza que o cercava, fez perguntas. Para algumas obteve respostas; para outras, formulou hipóteses e elaborou teorias e crenças que foram sendo acumuladas. O que não conseguia explicar envolveu em misticismo e inventou causas sobrenaturais. O sobrenatural serviu a aproveitadores e a privilegiados. Privilégio que resultou em desigualdade, instrumento de poder e de dominação de uns sobre outros. Tornar o conhecimento das ciências naturais de domínio público, quebrando o exclusivismo da informação em prol de todos, foi o passo corajoso que alguns iluminados tiveram que dar, para que a ciência viesse a ser a grande alavanca civilizatória.  


    Entretanto, esse processo que já dura milênios, não foi retilíneo. Entre avanços e retrocessos, acertos e erros, facilidades e obstáculos, a verdade científica foi sendo burilada pela persistência. Pensar, pesquisar e divulgar o que era descoberta impunha riscos. Galileu, que confrontou a ciência de Aristóteles, quase foi queimado vivo. Darwin esperou por 20 anos para publicar o seu “A origem das espécies”, com medo da igreja criacionista. 


     Com o argumento de que cristãos não poderiam ser escravizados, a Europa aboliu a escravidão na Idade Média. Entretanto, com a descoberta das Américas, a escravidão retornou com força, porque a produção agrícola e a exploração das riquezas do Novo Mundo importavam muito para a Europa, o hegemônico mundo de então. O escravo não era outro europeu, mas africano, e considerado uma espécie inferior, uma subespécie, além de o aprisionamento e escravização serem práticas aceitas na cultura daquele continente, a África — assim justificavam. Cientificamente, diziam, eram mais ajustados ao trabalho braçal do que o nativo americano. Para que esse modelo de economia pudesse ser sustentado por mais de 300 anos, a ciência foi utilizada pela elite dominante, e até hoje serve como desculpa. 


    No Brasil dos portugueses, a história não aconteceu de modo diferente. Um importante território da África era também português, e trazer africanos escravizados para o Brasil era uma empreitada natural. Até tentaram escravizar índios, mas não deu certo. Primeiro, no ciclo da cana; depois no ciclo do ouro e, por fim, no ciclo do café no Vale do Rio Paraíba. Foi a escravidão mais duradoura do Novo Mundo, que marcou profundamente a formação do povo brasileiro em todos 
os aspectos. Os ecos das lamúrias das senzalas, dos gritos do pelourinho, depois de 134 anos da formal abolição, ainda são ouvidos em todos 
os lugares onde vivem os que descendem das nações abaixo do 
Saara. Durante todo esse tempo, continuaram apartados e discrimi­nados, como se fosse natural. 


    A ciência comete erros, por isso suas “verdades” precisam ser revisadas de quando em quando, para que efetivamente possa servir ao mundo civilizado que se almeja. A ciência descobre que, dentro da grande diversidade na aparência, o Homo sapiens é uma espécie única. Houve um tempo em que alguns estudiosos acreditaram ser o criminoso um caráter primariamente hereditário, e pela aparência do seu rosto e pelas medidas do seu crânio era possível identificá-lo. A criminologia evoluiu, abandonando a antropometria como método, e essa ciência é estudada em novas bases psicossociais. A biologia, baseada na morfologia e nas medidas, justificou por muito tempo a existência das raças como explicação científica para a diferença entre pessoas. A mesma biologia, agora molecular, se encarregou de derrubar. É nesta linha que esta obra de Luís Mir se apresenta, com argumentos que rompem com o inaceitável estado de coisas. Removendo o véu da ignorância, ilumina com ciência o tema da discriminação de iguais por iguais, que, em meio à conveniente penumbra, permeia a sociedade. 


     


     


    ALBERTO KANAMURA é médico, cirurgião-geral, com mestrado em ciências pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP) e especialista em gestão hospitalar e sistemas de saúde. Foi superintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da FMUSP e diretor do Hospital Israelita Albert Einstein. Consultor na gestão de sistemas de saúde e na gerência de hospitais públicos e privados de excelência e expert em literatura médica contemporânea.

  


  
     


     


     


     


     


     


    Prefácio 


     


     


     


     


     


     


     


     


    A ciência — em todos os campos — não está subordinada ao calendário. Ela é atemporal e regida por hipóteses a serem investigadas e descobertas; e estas hipóteses, quando confirmadas com resultados interpares, são incorporadas ao saber científico mundial.  


    Alguns exemplos: 


     


    Mendel fundou a genética (atual genômica) em 1865, ao publicar os resultados dos seus experimentos com ervilhas, ficando estabelecidas cientificamente as leis de hereditariedade de todos os seres vivos.  


    A descoberta da molécula do DNA por Rosalind Franklin, em 1951, elucidou a programação da criação da vida e verificou que nos tornamos, com a seleção natural, com um genoma universal, uma só espécie humana.  


    Com a Teoria da Evolução das Espécies, publicada em 1859, Darwin acabou com as farsas religiosas e científicas sobre a espécie humana (e de todos os outros seres vivos). 


    A magnífica teoria das ondas gravitacionais foi proposta por Einstein há 100 anos, junto com a Teoria da Relatividade Geral. 


    A lei da gravitação universal, proposta por Newton, há mais de 300 anos, condiciona até hoje os movimentos da física contemporânea.  


    A especulação teórica sobre os buracos negros teve início no século XVIII, mas só conseguimos fotografar o primeiro no século XXI. 


    O século XX pode ser considerado como uma era de ouro para as ciências biológicas. A herança recebida do século XIX exigia respostas: 80% dos males estavam diagnosticados, embora a maioria deles exigisse medicações e procedimentos que ainda levariam décadas para serem conseguidos.  


    Nas cirurgias, tivemos o clorofórmio, que as tornou seguras. De cada dez pacientes operados, metade morria na mesa ou no pós-operatório. Novos anestésicos, no fim do século XX, chegaram a um grau de segurança total.  


    Com a penicilina e o posterior desenvolvimento de antibióticos (e antivirais), as infecções (e as moléstias infectocontagiosas) tiveram sua morbidade controlada e reduzida a praticamente zero.  


    Com as vacinas, que para alguns foram um dos três maiores avanços preventivos da atual civilização, calcula-se que foram evitadas entre 100 e 120 milhões de mortes no século passado e foram erradicadas, ainda, doenças como a paralisia infantil, flagelo de sequelas agudas para milhões.  


    Também o raio X tornou-se uma ferramenta diagnóstica de inestimável valor no dia a dia. Atualmente, temos a tomografia computadorizada em 3D, que reproduz qualquer órgão ou sistema do corpo humano, com precisão absoluta. 


    E chegamos aos transplantes. Embora com o problema da rejeição não totalmente controlado, a sobrevida dos pacientes é assegurada por muitos anos.  


    Em relação ao tratamento do câncer, alguns se tornaram controláveis, possibilitando a seus portadores uma sobrevida normal em termos de atividades e rotina, por muitos anos. Diz-se que o paciente vai morrer, mas não de câncer.  


    E junto com a inseminação artificial, houve a descoberta da insulina, o tratamento para o raquitismo e diversos outros avanços de prevenção e tratamento. Sem esquecer a pílula anticoncepcional, que mudou a liberdade sexual da mulher num grau jamais imaginado.  


     


    O século XXI será o da Era da Genômica. Diagnósticos, tratamentos e medicamentos que há 50 anos seriam considerados futuristas ou impossíveis, estão no dia a dia da genética clínica, como os testes preditivos e a etapa final da manipulação dos organismos vivos. Não serão só os dos primatas, como os nossos.  


    Avançou-se da célula, do tecido, do órgão e do aparelho, para o DNA, RNA, genes, cromossomos e proteínas. Ou seja, estamos literalmente na pesquisa e coleta de resultados no campo atômico das moléculas orgânicas, responsáveis pela constituição de todo ser vivo. 


    Todavia, a genômica tem uma tarefa a cumprir: eliminar definitivamente as barreiras criadas pela má ciência entre humanos. Ela já provou que somos todos geneticamente iguais, temos o mesmo genoma e, portanto, só há uma espécie humana.  


    Possíveis diferenças, como a tonalidade da pele (que não tem cor, tem pigmentação como defesa contra a radiação solar e danos ao DNA) não são diferenças de genoma, mas epigenéticas (interações de genes com o meio ambiente), que alteram o fenótipo (características), mas não o genótipo, o programa universal de todos nós. 

  


  
     


     


     


     


     


     


    Introdução 


     


     


    A mistura de raças mui diversas é, na maioria dos casos, prejudicial. Ante as conclusões do evolucionismo, ainda quando reaja sobre o produto o influxo de uma raça superior, despontam vivíssimos estigmas da inferior. A mestiçagem extremada é um retrocesso. [...] o mestiço — traço de união entre as raças, breve existência individual em que se comprimem esforços seculares — é, quase sempre, um desequilibrado.  


    Foville compara-os, de um modo geral, aos histéricos. Mas o desequilíbrio nervoso, em tal caso, é incurável: não há terapêutica para este embater de tendências antagonistas, de raças repentinamente aproximadas, fundidas num organismo isolado. [...] 


    E o mestiço — mulato, mameluco ou cafuzo — menos que um intermediário, é um decaído, sem a energia física dos ascendentes selvagens, sem a altitude intelectual dos ancestrais superiores.  


    Contrastando com a fecundidade que acaso possua, ele revela casos de hibridez moral extraordinários: espíritos fulgurantes, às vezes, mas frágeis, irrequietos, inconstantes, deslumbrando um momento e extinguindo-se prestes, feridos pela fatalidade das leis biológicas, chumbados ao plano inferior da raça menos favorecida [...] uma moralidade rudimentar, em que se pressente o automatismo impulsivo das raças inferiores.1  


    Euclides da Cunha (1866-1909) 


     


    Foi em Filadélfia [1848] que tive pela primeira vez um contato prolongado com os negros; todos os empregados de meu hotel eram homens de cor. Mal posso lhe expressar a dolorosa impressão que experimentei, particularmente porque a sensação de que eles me inspiraram vai contra todas nossas ideias a respeito da confraternização de todo tipo (gente) de homens e da origem única de nossa espécie. Mas a verdade deve estar acima de tudo.  


    Não obstante, senti compaixão por seu destino ao pensar que se tratava realmente de homens. Contudo, é-me impossível reprimir a impressão de que eles não são feitos do mesmo sangue que nós. Ao ver suas faces negras com lábios grossos e dentes disformes, a carapinha de suas cabeças, seus joelhos torcidos, suas mãos alongadas, suas grandes unhas curvas, e principalmente a cor lívida da palma de suas mãos, não pude deixar de cravar meus olhos em seus rostos para mandá-los se conservarem a distância. 


    E, quando estendiam aquelas mãos horrendas em direção a meu prato a fim de me servir, desejei ter a coragem de me levantar e sair à procura de um pedaço de pão em qualquer outro lugar, em vez de jantar servido por gente como essa. Que desgraça para a raça branca ter ligado sua existência tão intimamente à dos negros em certos países! Que Deus nos livre desse contato! 


    Louis Agassiz (1807-1873) 


     


     


    PARAÍSO SEGREGADOR 


     


    Este é um ensaio científico destinado a um público leigo, interessado em esquadrinhar científica e geneticamente o apartheid, herança maldita da escravidão.  


    A bordo da genética de populações, buscou-se uma linguagem inteligível, embora com a imprescindível complexidade. E expor, em toda a sua infâmia, a falsa ciência das raças, com a suposta inferioridade biológica das populações africanas. Um crime secular, contínuo, que se recicla e temos ainda hoje sua continuidade.  


    Ao mesmo tempo, é um exercício de didatismo científico para colocar a genômica, essa nova fronteira de conhecimento da humanidade, ao alcance do leitor sem o hermetismo, muitas vezes petulante e desnecessário, do linguajar acadêmico. 


    Faz-se aqui também uma revisão crítica do papel da medicina, de médicos que não só participaram como dirigentes de entidades e associações médicas, de faculdades de medicina e órgãos estatais, na construção de ideários eugenistas e higienistas por aqui. Criaram e alimentaram preconceitos e segregação contra afro-brasileiros, elevando-os a um patamar de infâmia.  


    Eles cometeram crime humanitário ao categorizá-los como seres desprovidos de inteligência, preguiçosos, doentios, maníacos sexuais, pervertidos, inabilitados para a vida social. E os responsáveis pelo atraso brasileiro.  


    Nos anais da medicina brasileira do fim do século XIX até a metade do século XX, esse é o período histórico mais vergonhoso e imprescritível registrado. Será que serão necessários mais milhões de anos para que consigamos, evolutivamente, nos tornarmos iguais, fraternos e solidários? 


     


    A tese central deste ensaio é que só há uma espécie humana. O DNA é o mesmo em todos os seres humanos. Somos todos geneticamente semelhantes. Não há dois humanos que sejam menos do que 99,9% idênticos. A porcentagem de 0,1% de diferença não sustenta a existência de raças, mas nos dá a diversidade que temos, as características que permitem sobreviver e reproduzir melhor em um ambiente. Não são ideais (embora muitas vezes até pareçam) e seguem o curso da seleção natural. 


    As hipóteses desta investigação foram as seguintes: surgimos pós-Big Bang como planeta; evoluímos como seres multicelulares há centenas de milhões de anos a partir de um ancestral comum a todos os seres vivos; e ocupamos o planeta depois de deixarmos nosso berço africano. E se somos iguais, por que foram inventadas diferenças inexistentes para nos tratarmos como dessemelhantes? Apesar disso, somos criadores e produtos da nossa maior obra até agora: a civilização contemporânea, com aquisições maravilhosas nas ciências em todos os campos.  


    Uma delas, a genômica2, tem aqui o papel de ciência mãe na descoberta da nossa origem e evolução, a sinalizar para onde vamos ou como nos mante­remos como espécie dominante. É uma ciência nova, surgida no século XX, decorrente de descobertas que remontam de séculos a milênios atrás. Por exemplo, os primeiros estudiosos que descreveram o átomo foram um grego, Demócrito, há 2.500 anos; e um romano, Lucrécio, há 2.100 anos. 


    A genômica permite buscarmos entender como se engendrou, a bordo de falsa ciência, o holocausto escravista africano, com milhões de mortos durante a travessia oceânica e nos cativeiros, fato tão assombroso quanto o dos nazistas contra os judeus, também com milhões de mortos. E continuam os holocaustos, de diferentes vitimologias, mundo afora. Agora assistimos a extermínios em massa, alguns ao vivo e em cores, pela televisão. 


     


    E se, em caráter especulativo, a genômica estivesse disponível no início da escravidão (com tráfico humano, trabalhos forçados e aprisionamento permanentes)?3  


     


    Não haveria como justificar os iguais como inferiores e submetê-los a um martírio que até hoje envergonha a todos nós porque persiste. Todos temos a mesma origem, o mesmo DNA; não há cores de pele, somente pigmentação. Apenas mais ou menos fotoproteção por melanina contra a radiação e danos ao DNA. É a bordo dessa ideia que irei dissecar aqui as bases da falsa ciência que sustenta o seu pior lado: a sua herança contemporânea, o apartheid.4 


     


     


    GENÔMICA 


    É um ramo da genética que estuda o genoma completo de um organismo. Trata-se do material genético dos seres vivos transmitido à sua prole. Nos estudos de genômica, busca-se entender como os genes e a informação genética estão organizados dentro do genoma e como eles determinam a sua função. 


     


    GENÉTICA 


    A genética é a parte da ciência que estuda a hereditariedade, a estrutura e função dos genes, e a variação dos seres vivos. É por meio dela que buscamos compreender os mecanismos e leis de transmissão das características de uma geração para outra. 


     


     


    Teorizou-se e reinterpretou-se a genônica — assim como seu sucedâneo imediato, o apartheid5 — neste paraíso tropical, à saciedade, no campo das ciências sociais e políticas, como modelo de produção e de sociedade, mas não à luz da ciência. A revisão que proponho, com respeito a essa tragédia humanitária, utiliza essa ferramenta como meio ideal para um estudo realizado em termos genômicos. 


    Podemos reparar o crime cometido contra a humanidade africana pelos hipócritas que se diziam superiores? Ou, cometer um novo erro, mas desta vez condenando semelhantes a serem inferiores a seus semelhantes por escolha de uma supremacia biotecnológica dominante, onipotente, programados para servir a novos senhores, dentro de um corpo datado, com função definida e existência previamente limitada?  


    Acredito na ciência, como avanço civilizador. Ela salva milhões, nos retirou das trevas e possibilitou uma expectativa de longevidade impensável no século passado. Brevemente nos levará a Marte, e robôs ultrapassarão o sistema solar.  


    Mas não podemos absolver o mal que alguns fizeram em nome do saber. Iguais escravizando iguais e apresentando-se como portadores de conhecimento científico a serviço da civilização. Milhões aceitaram essa ignomínia e se beneficiaram, acumpliciados. Escravizaram homens livres tão-somente por sua pigmentação da pele. Quem já fez isso alguma vez, faz e fará de novo.  


    Temos um sistema de segregação e exploração de mão de obra escrava que resistiu à Independência do Brasil (1822) e manteve-se, durante o Império até o penúltimo ano antes da Proclamação da República (1889), como a principal força de trabalho na economia. Abolida em 1888, por um documento apenas formal, a escravidão irrompe no seu vácuo, com o apartheid, que significa vidas separadas em africâner. Este ensaio é sobre este tema, montado e mantido a ferro e fogo contra os libertos, mas não considerando-os cidadãos. A ascendência africana da época, e continua ainda hoje, fantasmagórica em termos sociais e econômicos. 


    Aqui, quando citamos os afro-brasileiros — não só por nascença territorial, mas por direito de pertencimento a um país independente que construíram e onde constituem de fato — estamos nos referindo à maioria da população brasileira. E mantivemos as senzalas, institucionalizadas em novos quilombos, nossas sowetos6, as atuais perigosas favelas negras, com maioria de afrodescendentes.  


    A primeira revolução social brasileira deveria ter sido a revogação da escravatura. A abolição não gerou em nenhum país americano, e tampouco no Brasil, a integração social que agregasse educação, renda, emprego, saúde e habitação para os libertos. Para participar de alguma forma do reinado dos seus senhores, os libertos teriam de sair de sua condição natural e simular o padrão do mundo dos brancos, segundo Florestan Fernandes (1920-1995).  


     


     


    Em termos demográficos, os países latino-americanos com populações de ascendência africana são classificados em pelo menos cinco grupos: 


     


    • Grande tradição cultural afro, como Brasil e Cuba 


    • Afrodescendentes majoritários, a exemplo do Brasil, Haiti e da República Dominicana  


    • Importantes minorias africanas, como Colômbia, Venezuela e Equador  


    • Escassa população e mobilização africana, como México, Peru, Uruguai e Argentina 


     


     


    Se a mudança ocorreu em uma só esfera (abolição) e não em outra (cidadania e integração), perenizou-se o mal original. Confrontada a história da população de ascendência africana na história brasileira, verifica-se o quanto foi destituída de qualquer significado humano. Humanidade, cultura, tradições, crenças dessas pessoas escravizadas foram negadas e sufocadas, sobrou-lhes a invenção de identidades imaginárias e completa invisibilidade social. O nacionalismo étnico, em suas versões extremas, sequestrou e vandalizou a identidade nacional outra.  


    Portanto, como não questionar e revisar esse fenômeno que nos envergonhará até o fim dos tempos, sem mergulhar na falácia pseudocientífica da existência de raças humanas, como a que se disseminou na Europa entre os séculos XVI e XIX? O escravismo permaneceu incólume, sem se abalar com as revoluções e reformas que mudaram o mundo durante esse período. Sustentado, afinal, por essa monstruosidade denominada racismo científico, predominante em todos os campos nos meios eruditos europeus, da ciência às artes, obteve seguidores notáveis em todos os continentes.  


    Como será o nosso futuro? Qual a situação atual, após três séculos e meio de escravismo, com várias reciclagens sucessivas, mas mantendo até o presente uma nova dominação com o apartheid? Por que mantemos a segregação da maioria de nossa população afrodescendente ativa e institucionalizada? Essa é a grande história que abordaremos. À luz da ciência, dissecaremos as matrizes fundacionais que nos constituíram e nos perenizam como fundadores pós-abolição de uma infâmia étnica, criminosa e institucionalizada em toda a nossa sociedade. 


    Fomos e continuamos sendo um país segregador, com uma sociedade segregadora em toda a geografia humana e modelo social. Isso é o que ordena o juízo sobre a razão de ser do nosso país, as instituições que o sustentam, a ilegitimidade da minoria que, ao ignorar a maioria, sacrifica a coesão nacional. Serve-se do extremismo étnico alojado nas instituições públicas. Não há estudos específicos sobre esse fenômeno. Encoberto por diversas camadas que impedem que a luz não o penetre o suficiente, evita que nossos olhos fiquem tão horrorizados com o que ele provoca no seio da população afrodescendente. 


    Decompor o seu metamorfismo é imprescritível, pois passará a existir alguma probabilidade de suprimi-lo ou diminuir-lhe os efeitos funestos. No estágio a que chegamos, não é possível ainda dar-lhe uma definição concreta. O máximo que se poderia admitir é que se trata da ação de grupos que se autodenominam como brancos, como supremacia social, econômica e política. Em seus danos contra a população majoritária de predomínio africano, não só permaneceu em toda a jornada de três séculos e meio, como ainda se conserva. 


    Por fim, em 14 de dezembro de 1890, Rui Barbosa de Oliveira (1849-1923), como ministro da Fazenda, decreta a destruição de todos os livros de matrícula, documentos e papéis referentes à escravaria existentes no Ministério da Fazenda. Acatava uma proposta feita por Joaquim Aurélio Barreto Nabuco de Araújo (1849-1910), em 1888, mesmo ano da abolição. Essa decisão só foi cumprida em 13 de maio de 1891, na gestão de Tristão de Alencar Araripe.  


    Esta proposta considerava a escravatura como o maior dos problemas do Brasil, e não tolerava os sucessivos adiamentos quanto ao seu fim. Citava como exemplo as Leis do Ventre Livre e do Sexagenário e dizia que se fosse para deixar de existir, que fosse extinta por completo. E se alguém devesse ser indenizado, deveriam ser os próprios escravizados. Porém, com a impossibilidade desse acontecimento, a sua ideia de queimar o acervo documental era para evitar a indenização por parte dos senhores. O resultado foi nefasto e irrecuperável até hoje.  


     


     Luís Mir 


     


     


     


     


    Notas 


     


    1. Quando um autor, uma instituição, uma fonte, órgão de pesquisa, estudo, livro, publicação de qualquer campo, ensaio, artigo etc. é citado e/ou transcrito neste original, as categorizações racismo, racial, pardos, negros, brancos, raça branca, amarela, raça social, e outras derivações, serão mantidas. Mas tais conceituações, à luz da evolução, da genômica populacional, são contrafações científicas.  


    2. A categoria afrodescendente neste ensaio define uma coletividade de indivíduos refletida na língua, cultura e identidade. Por isso as citações serão pela origem continental — africanos — e não pela pigmentação da pele. Os indivíduos oriundos de relacionamentos interétnicos serão tratados como brasileiros interétnicos, ascendência multiétnica, população interétnica e não como mestiços. 


    3. A construção ideológica e social do que denomino supremacia despigmentada é adequada para descrever, categorizar e qualificar na escravidão e seus crimes no passado e agora no presente, pelos supremacistas, que ameaçam o nosso futuro com o apartheid.  


    4. Todos temos a pele incolor. Quando digo todos, digo a humanidade. O que se tem é mais ou menos concentração de melanina, como fotoproteção contra danos ao DNA, provocados pela radiação solar e adaptação ao meio ambiente. Cada região do planeta gera uma pigmentação específica. Os pigmentos são frutos da interação com a luz do sol ao longo de milhões de anos.  


    5. A tarefa primordial dos geneticistas deve ser banir, para sempre, as discriminações entre iguais, baseadas na falsa ciência das raças e numa inexistente cor de pele. Ainda confinada aos meios científicos, a quebra desse preconceito milenar não avançou para o imaginário social, isto é, para o cidadão comum.  


    6. Negreiro é uma definição genérica, ofensiva e desumanizada. Utilizo a categoria navios de tráfico humano africano, e não navios negreiros.  


    7. Ao invés de pele branca, pele com baixa pigmentação de melanina, ou despigmentada. Ao invés de pele negra, pele protetora contra a radiação solar, pigmentada pela melanina, característica evolutiva.  


    8. Em vez de racismo, fundamentalismo étnico, extremismo étnico, arianismo, eugenia.  


    9. Mestiçagem e mestiços substituo por cidadãos multiétnicos, relações interétnicas. 


    10. Diante de qualquer dificuldade com a terminologia genômica, o glossário pode ser consultado, na pág. 373. 


    


    
      
        1 Os Sertões, obra publicada pela primeira vez em 1902.

      


      
        2 Criado em 2000, por ocasião do Projeto Genoma Humano (PGH), o termo genoma surgiu pela primeira vez em 1920, pela fusão das palavras gene e cromossomo, para descrever globalmente o campo da genética.

      


      
        3 Esse conceito e valoração se aplica também às suas derivações, como escravismo, escravatura, escravocratas.

      


      
        4 Definição do apartheid como mecanismo de dominação étnica ainda vigente no país.

      


      
        5 Apartheid é uma palavra africâner que significa separação, ou ser separado, literalmente apart-hood (do africâner = heid). Seu primeiro uso registrado data de 1929. 

      


      
        6 Soweto (South Western Townships), em português, bairros do sudoeste. Nasceram inicialmente para alojar os trabalhadores africanos das minas de ouro em Joanesburgo. Depois, todos foram expulsos de suas casas nos bairros principais da cidade pela população despigmentada.
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    Código universal 


     


     


     


     


     


     


     


     


    A nossa espécie pode ser identificada por informações contidas no corpo, sejam elas biométricas ou genéticas. A biologia se aproxima da matemática e transforma-se em uma ciência da informação, a partir de dados digitalizados e apropriados para serem processados. O corpo orgânico — compreendido como um arquivo de dados, sobretudo genéticos — passa a ser fundamental para a ciência. Não se trata de um processo empírico ou análise mecânica, mas de uma realidade já posta.  


    Vou me permitir uma afirmação audaciosa: interromper, vetar ou proibir essa revolução hoje é impossível. Não se trata mais de uma pesquisa, mas sim de uma mudança científica em todos os sentidos e em todos os campos.  


    A genômica relaciona os genes que determinam as características com suas frequências dentro de populações de indivíduos. A variação de populações deve-se a múltiplos fatores, dentre eles as mutações. Se benéficas aos indivíduos que as adquirem, se estabelecem (fixam-se) na população.  


    Outros indutores da variação são a seleção natural, a introdução de germoplasma, o desvio meiótico, a deriva genética. Mas nem todas as alterações nas frequências alélica e genotípica de populações levam a um novo fenótipo. Além disso, temos ainda a microbiota, relacionada com a ancestralidade/dieta/cultura, que introduz e modula nossos outros genomas, e cujo papel é fundamental na nossa fisiologia, codificando muito mais genes que o nosso próprio genoma. 


    A informação genética e sua manipulação não consiste tão-somente em um status técnico-científico, mas também numa interação global entre evolução, seleção natural e civilização humana. A hipótese de que num futuro, mais ou menos longínquo, possa nascer um indivíduo cujo genótipo tenha sido selecionado ou manipulado em laboratório representa tanto um cenário fascinante quanto tenebroso que iremos vislumbrar, e com potencial de agravar ainda mais o apartheid que temos hoje. “A velocidade com que se passa da pesquisa pura para a aplicada é, hoje, tão alta que a permanência, mesmo que por breve tempo, de erros ou fraudes, pode provocar catástrofes” (BERLINGUER,1993).  


    A genômica possibilitou entrarmos numa realidade evolutiva cuja existência nem Darwin e seus seguidores suspeitaram, como a transmissão horizontal de genes (THG), que consiste na troca de sequências de bases e de pedaços inteiros de genoma entre seres tão diferentes como vírus, bactérias, plantas e animais, inclusive o ser humano. Ou a metilação de DNA, que permite que indivíduos portadores das mesmas características genéticas apresentem aspectos bem diferentes.  


    É dos mais desafiadores passos da civilização humana? Ou uma tentativa ousada — e arriscadíssima — de mediação entre nós e a seleção natural? Temos vários projetos científicos ao longo da história contemporânea que buscaram o perfeito: a cura perfeita, o medicamento perfeito, o alimento perfeito, o corpo perfeito. Em alguns casos, o resultado foi catastrófico.  


    A plena utilização da informação genética de todos os seres vivos é algo imprevisível em termos de resultados e/ou danos cujos desdobramentos ainda são imprevisíveis. É possível tratá-la como outra informação qualquer? Não, são promotoras da quebra da privacidade individual e de apropriação identitária. Ou seja, o controle do perfil genético de pessoas cria demandas legais e éticas sobre o uso e propriedade final desse patrimônio único.  


    Qual é o cerne, a tese em discussão? A importância conferida aos dados genéticos humanos, se pensarmos no papel fundamental desempenhado pela informação em nossas sociedades. Nas últimas décadas, de forma cada vez mais intensa, a informação transforma-se em uma chave explicativa central. Impulsionada pelo desenvolvimento das tecnologias de informação, espraia-se para todos os campos do conhecimento e da produção (MARTINS, 2005).  


    O termo genoma foi proposto em 1920 por Hans Winkler7 para designar o conjunto de genes de uma célula haploide de um organismo. Hoje, o conceito se expandiu ao acrescentarmos a essa definição as sequências de DNA que não codificam proteínas, mas é de fundamental importância para a ação biológica destes genes em seu papel regulatório.  


    Em 1987, Victor McKusick8 cria o conceito de genômica, que engloba todo o genoma — genes e regiões intergênicas, interações, mapeamento, sequenciamento, análise de genomas — com a informação genética completa (contida no DNA) nas células humanas.  


    Assim, tornou-se possível o estudo simultâneo de todos os genes (inclusive aqueles cuja função ainda é desconhecida) envolvidos em diversos processos e mecanismos, pelo método hipotético-dedutivo, uma nova forma de fazer ciência.9 Por esse trabalho, Richard Axel e Linda Brown Buck conquistaram o Prêmio Nobel de Fisiologia/Medicina de 2004, ao possibilitar que fossem estudadas questões biológicas e moleculares complexas e abarcantes da genética. 


    No núcleo, o genoma humano é constituído por 3,2 bilhões de nucleotídeos que compõem o DNA, que integra os cerca de 20 mil genes, localizados nos 46 cromossomos. De pessoa para pessoa existem cerca de 1% a 2% de variações não patológicas na sequência dos nucleotídeos, chamadas polimorfismos. Quando caracterizados por um único nucleotídeo diferente em cada um dos cromossomos pares, são designados bialélicos ou Single Nucleotide Polimorphisms (SNP). Estima-se existir mais de 10 milhões de SNP no genoma humano.  


    Imaginemos o genoma como um livro. Há 23 capítulos chamados cromossomos. Cada um contém milhares de histórias chamadas genes. Cada história é formada por parágrafos, chamados éxons, que são fixados por regras chamadas íntrons, compostos por palavras chamadas códons, que por sua vez são escritas com letras chamadas bases. A expressão de instruções genéticas contidas nesse livro é um processo de comunicação sofisticado e bem-sucedido. O DNA instrui o RNA que, por sua vez, se encarrega de transmitir as mensagens que resultarão na síntese de proteínas necessárias à formação e ao funcionamento do corpo.  


    Constitui a base da compreensão do processo evolutivo e da diversidade atual dos seres vivos. No nosso caso, somos todos primatas, africanos, de origem e descendência, com o mesmo DNA. Isso foi comprovado por meio da genômica populacional, com modelos matemáticos, por Luca Luigi Cavalli-Sforza (1922-2018), a partir da variação proposta por Charles Robert Darwin (1809-1882) em sua Teoria da Evolução das Espécies.  


    O genótipo define a constituição genética de um indivíduo, ou seja, o conjunto de genes recebidos do pai e da mãe. São eles que, juntamente com as influências do meio, gerarão o fenótipo de todos nós. E existem as chamadas mutações de novo que ocorrem após a formação das primeiras células diploides do novo indivíduo em formação. São poucas, mas podem ter papel relevante em certas condições, patológicas ou não. 


    Quando um organismo possui genes recessivos e dominantes, ou quando um indivíduo é homozigoto ou heterozigoto, trata-se do seu genótipo. As características genotípicas são identificadas ao analisar-se o fenótipo ou os descendentes de um indivíduo.10 A produção do fenótipo, que é determinada pelo genótipo, passa por vários níveis de regulação. Cada um deles está subordinado a um sistema dinâmico, cujas leis e estratégias cabem a nós pesquisar.  


    A consciência da chegada a este patamar impõe modificações profundas nas abordagens utilizadas para se conquistar maior conhecimento de todos os organismos vivos. E, desse modo, pode-se aprofundar o conhecimento do sistema complexo que é o fenômeno biológico e expandir as fronteiras da investigação na medicina, na biologia molecular, também baseada na ciência evolutiva e no comportamento.  


    A obtenção de perfis de expressão gênica no cérebro foi a primeira influência mútua entre informação hereditária e ambiental, o que permitiu o desenho do comportamento em sociedade. Também surpreendem as grandes diferenças de arranjos na estrutura do genoma observadas em espécies que são muito próximas a nós, no sentido evolutivo. E, como se não bastasse todo esse movimento, alguns geneticistas estão repensando até a própria definição de gene.  


    Pelo fenótipo, identificamos o indivíduo por suas características morfológicas, fisiológicas e até mesmo comportamentais. Elas são o resultado da expressão dos genes e das ações do meio ambiente. Como características fenotípicas, temos a gradação cromática das flores, do pelo de um animal, dos cabelos e olhos de uma pessoa, entre outras. E não visíveis, mas verificáveis; são características fenotípicas também o tipo sanguíneo e outras que dependem de intervenções ambientais. Dois irmãos gêmeos que vivem em localidades diferentes, por exemplo, terão pigmentações diferenciadas, uma vez que a radiação solar influencia a produção de melanina. 


     


     


    ANCESTRALIDADE GENÉTICA 


     


    Com a bioinformática, as novas técnicas de sequenciamento — hibridização de DNA e extração de DNA de ossos — permitem aos pesquisadores multidisciplinares entender a evolução humana, o nosso passado. Esse mix biotecnológico amolda-se a vários estudos: genética forense, bioarqueologia, antropologia molecular e/ou genética populacional, entre outros. 


     


    O estudo de populações ancestrais foi viabilizado com o sequenciamento de DNA. Um exemplo: a camada óssea do crânio ao redor do ouvido contém mostras de DNA, mesmo em esqueletos pouco conservados. O sequenciamento do material genético nos esqueletos tem colaborado para esclarecer de onde vieram e para onde migraram. Permitiu aos pesquisadores progredirem em seus estudos limitados, que se restringiam a objetos que indicavam as migrações, por meio de identidades culturais de cada povo. 


     


    A investigação genética autoriza estudar acuradamente os processos evolucionários e o ambiente remoto, assim como as bruscas transformações genéticas em fósseis ajudam a rastrear grandes extinções e migração de populações no passado. Até 2013, poucos genomas humanos antigos haviam sido sequenciados, mas em 2017 houve um salto, passando de 500. 


     


    Não há consenso entre estudiosos, tanto contra quanto a favor dessas técnicas. Os críticos que refutam os resultados obtidos pela aplicação dessas inovações asseguram que o número de esqueletos analisados ainda é pequeno e que as marcas culturais são mais importantes. 


     


    Os arqueólogos, em geral, não possuem uma estrutura laboratorial e conhecimento científico necessários para utilizar as técnicas da biologia molecular. É imprescindível que voltem aos bancos escolares e, com o apoio de geneticistas, façam um upgrade, fundamental para sustentar suas teorias e conclusões, sob o risco de serem desmentidos ou refutados pela ciência genômica disponível, que trata da evolução e adaptação do homem moderno. 


     


    Refiro-me a estudos interdisciplinares como base de pesquisa de qualquer campo científico atual, uma deficiência que a antropologia ortodoxa resiste a eliminar. Na medicina, não é diferente. Evoluir da célula, do tecido, do órgão, do sistema e do aparelho para um diagnóstico, terapia e medicação genômicas está sendo um parto doloroso. Mas a medicina atual não pode mais prescindir do DNA, das proteínas, dos cromossomos e do genoma.  


     


     


     


    E no princípio tudo eram ervilhas... 


     


    O gênio que desencadeou a revolução genômica na ciência contemporânea foi Gregor Johann Mendel (1822-1865), um monge agostiniano que, com seus experimentos com o cruzamento de diferentes tipos de ervilhas, elucidou a hereditariedade. Descobriu que cada característica de um indivíduo de qualquer espécie é determinada por eventos que ocorrem aos pares pela reprodução sexuada. Tais conceitos tornaram-se a base da genética, tendo Mendel recebido postumamente, com muita justiça, o título de pai da genética.  
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    Gregor Mendel, o segundo da direita para a esquerda, segurando uma flor (em pé).  


    Foto: wikicommons 


     


    Esses fatores ficaram conhecidos como genes, as unidades do DNA responsáveis pela informação biológica de todos os seres vivos, e como os pares de genes são arranjados nos cromossomos. Mas não seria ele quem criaria o termo gene.  


    Onde começou essa epopeia, a descoberta das leis da hereditariedade, que mudou a ciência de então e a própria humanidade daí por diante?  


    Por décadas, a Sociedade Agrícola de Brunn buscou uma resposta para a coloração negra do pelo de ovelhas filhas de ovelhas com pelo branco. O dogma à época era que a hereditariedade era um processo de mistura e diluição: os descendentes teriam um mix das características do pai e da mãe. Como isso não ocorria no caso das ovelhas, Mendel buscou a resposta vasculhando as regras que transmitiam características de uma geração para outra em plantas.  


    Antes de usar ervilhas (Pisum sativum) em seu estudo, Gregor Mendel havia cruzado diversas outras plantas e pequenos animais: chicória, feijão, plantas frutíferas e até camundongos. E a ervilha se mostrou a melhor opção para cruzamentos artificiais. Os primeiros testes foram realizados em 1856 e envolveram pelo menos 118 cruzamentos de 25 ervilhas com as características de sementes lisas, enrugadas, verde e amarela. O experimento foi encerrado em 1863, com a publicação desse trabalho intitulado Experimento em híbridos de plantas, em 1865, sendo considerado a base da genética como novo conhecimento científico.  


    Durante dois anos seguidos, Mendel produziu 22 variedades de ervilhas puras para depois cruzá-las entre si. Foram cultivadas por seis gerações até que fossem obtidas linhagens puras. Elas sempre produziram descendentes idênticos aos originais. Com esses resultados, encontrou padrões de hereditariedade semelhantes para as sete características analisadas nas ervilhas selecionadas. Também descobriu que eram herdadas de forma independente: uma característica, como altura da planta, não influenciava a herança de outra, como a forma da semente.  


    Mendel descobriu que pais podem gerar filhos que não sejam como eles mesmos, mas como seus ancestrais mais antigos. Sabia que tinha desvendado as leis que cercam a hereditariedade, mas seu trabalho só foi reconhecido 35 anos após sua morte. Esse passo fundamental sobre as características hereditárias ficaria conhecido como as Leis de Mendel ou genes podem ser dominantes ou recessivos. 


    A Primeira Lei de Mendel provou que todas as características de um indivíduo são determinadas por um par de genes. Cada ser vivo herdaria um deles da mãe e o outro do pai. Na formação dos gametas de cada indivíduo, se separariam e haveria a mesma probabilidade de o gameta ser formado por um ou por outro gene responsável por uma característica. 


    Na Segunda Lei de Mendel, duas ou mais características são transmitidas aos gametas de forma independente, recombinam-se ao acaso e formam todas as combinações possíveis. Segundo Mendel, na formação de gametas, os diferentes pares de fatores se separam de modo independente, de tal forma que cada gameta recebe apenas um fator de cada par. 


    Os princípios básicos do modelo de herança mendeliana mantiveram-se por mais de um século. Elucidavam como muitas características (diferentes) são herdadas em diversos organismos, incluídos os seres humanos. Essas regras ainda são a base do nosso entendimento sobre herança genética. Ou seja, como os traços são passados para a próxima geração e como o genótipo (grupo de alelos) de um organismo determina seu fenótipo (características observáveis). Contudo, sabemos hoje que existem exceções, extensões e variações que devem ser adicionadas ao modelo, para que se possa entender todos os padrões de herança que vemos ao nosso redor. Por exemplo, algumas das variações nas regras de Mendel envolvem genes únicos.  


    Wilhelm Ludvig Johannsen (1857–1927) foi o primeiro a descrever as unidades individuais de hereditariedade de Mendel. Em seu livro Elemente der exakten Erblichkeitslehre, introduziu o termo gene, em 1909. O livro se tornou um dos textos fundadores da genética.11 Assim como também criou os termos e conceitos de genótipo e fenótipo. No caso específico da conceituação, o termo gene foi cunhado em oposição ao então pangene, que se originou da teoria da pangênese, de Darwin.  


    No início do século XX, biólogos mergulharam nos manuscritos de Mendel. Foi estabelecido, então, o gene como a unidade fundamental da hereditariedade, o que resultou no surgimento da genética tal como a conhecemos hoje em dia. É o segmento de uma molécula de DNA que contém as características herdadas. É composto por uma sequência específica que contém um código (instruções) para produzir uma proteína que desempenha uma função específica no corpo. Cada gene é formado por uma sequência específica de ácidos nucleicos — as biomoléculas mais importantes do controle celular — pois contém a informação genética. Existem dois tipos de ácidos nucleicos: ácido desoxirribonucleico (DNA) e ácido ribonucleico (RNA).  


    Seu extraordinário feito foi redescoberto em 1900 pelos pesquisadores Carl Correns (1864-1933), da Alemanha; Erich von Tschermak-Seysenegg (1871-1962), da Áustria; e Hugo de Vries (1848-1935), da Holanda. Este último foi o primeiro a encontrar os relatórios perdidos das pesquisas do monge. Esses cientistas replicaram os experimentos com híbridos, seguindo as Leis de Mendel, e chegaram, cada qual, a resultados semelhantes aos da pesquisa original do monge austríaco. Assim, deu-se a descoberta de que as unidades hereditárias se localizam no interior do cromossomo e ali são organizadas e definidas. 


    Em 1903, Wilhelm Johannsen realizou experimentos de cruzamentos com feijões, enquanto em 1909, Nils Herman Nilsson-Ehle (1873-1949)12 conduziu experimentos de cruzamentos com trigo. Ambos demonstraram que os fatores mendelianos eram responsáveis por características de variação contínua.  


     


     


    Big Bang 


     


     


    Não existia nada. Foi o próprio Big Bang que criou a estrutura que Einstein batizou de continuum espaço-tempo, uma espécie de malha estrutural da realidade onde essas duas dimensões se emaranham como uma coisa só, distorcidas pela matéria e energia espalhadas pelo Universo.  


    Tempo e espaço como os conhecemos não existiam antes do Big Bang, portanto, toda e qualquer coisa que possa ter acontecido há mais de 13,8 bilhões de anos nos é completamente inacessível.  


    Eventos que antecedem o Big Bang não deixaram qualquer evidência observável, logo podem ser deixados de fora da teoria (não são reais, nunca existiram). Não existia nada por aí antes do Big Bang.  


    Stephen Hawking (1942-2018, in memoriam) 
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    E fez-se o universo.  


    Fonte: NASA/WMAP Science Team 


     


    Tudo o que conhecemos (e comprovamos) a respeito do Big Bang chegou até nós depois de 13,8 bilhões de anos. Foi o momento em que esse ponto infinitamente denso e massivo — uma singularidade — liberou toda a matéria e energia que há por aí.13 Nos estágios iniciais, o universo tinha uma composição simples: hidrogênio, hélio e um pouco de lítio, formados na explosão original. Do restante dos elementos químicos, formaram-se os eventos estelares:  


     


    (1) Reações termonucleares nas estrelas.  


    (2) Explosões de estrelas. 


    (3) Ação de raios cósmicos fora das estrelas desde a gênese da galáxia.  
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    Stephen Hawking.  


    Foto: NASA/Paul E. Alers 


     


    A Teoria Cosmológica, formulada pelo teólogo e astrônomo belga Georges Édouard Lemaître (1894-1966) e ampliada por Georgi Antonowitsch Gamow (1904-1968), propõe que a totalidade da matéria, da qual somos um dos produtos, derivou de um átomo primitivo conhecido como ovo cósmico. Essa teoria postula que a partir desse estado inicial, o universo se expandiu e evoluiu, resultando na diversidade de matéria e estruturas que observamos hoje. O mais complexo: comprovar de onde surgiu essa energia, como ela foi reunida em um espaço menor que o diâmetro de uma ponta de alfinete, como pôde acontecer o que aconteceu: a inevitável explosão desse monstro de 10 elevado a menos 43 segundos (Tempo de Planck).  


    O espaço, e não a luz, viajou mais rápido que ela no vazio (299.792 quilô­metros por segundo). A energia se converteu em calor de 100 trilhões de graus e o espaço se inflou, o inimaginável dentro do inimaginável. E desde esse instante o universo recém-nascido — e repleto de elétrons, pósitrons, neutrinos, antineutrinos e fótons — expande-se, continua a expandir-se e ininterruptamente se expandirá, graças à energia negativa, a última sensação dos astrônomos, que nos augura uma era gelada em um espaço plano. A hipótese inicial no modelo cosmológico proposto pelo Big Bang é de onde saiu a energia necessária para constituir esse átomo primitivo. Isto foi solucionado pela Teoria Alpher-Bethe-Gamow, publicada em 1948. Gamow adicionou o nome de Hans Albrecht Bethe (1906-2005), que não participara da concepção do trabalho, para fazer um jogo de palavras com as três primeiras letras do alfabeto grego: alpha, beta e gamma.  


    O trabalho elucidava como os percentuais atuais de hidrogênio e hélio (dos quais se pensava, e ainda se admite, corresponder a 99% da matéria do universo) seriam explicados por reações que ocorreram durante aquele evento, embora não explicasse a presença de elementos mais pesados do que o hélio (o que foi feito mais tarde por Fred Hoyle [1915-2001]). Os astrônomos não deram crédito a Gamow por questões práticas: detectar essa radiação na época não seria possível, não havia a tecnologia que viria mais tarde com a observação de micro-ondas.  


    A constatação do Big Bang seria feita em 1965 por Arno Allan Penzias e Robert Woodrow Wilson, do Bell Telephone Laboratories, ao descobrir, quase por acidente (serendipia), a radiação cósmica de fundo predita por Gamow em 1948. Os fótons remanescentes dessa grande explosão formam a chamada radiação cósmica de fundo. Dentro desse modelo, tal radiação é quase isotrópica e apresenta a imagem de um corpo escuro. As pequenas anisotropias são causadas por diversos componentes, e o seu estudo leva aos vários parâmetros desse modelo. Os dois descobridores ganharam o Prêmio Nobel de Física em 1966.  


    O satélite explorador do fundo cósmico COBE, lançado em 1998, comprovou por medição a radiação cósmica de fundo. As pequenas anisotropias também foram medidas e resultaram no Mapa do COBE (Cosmic Background Explorer), o mapa do universo primitivo.14  


    Outra descoberta genial: John Cromwell Mather e George Fitzgerald Smoot III, ganhadores do Prêmio Nobel de Física de 2006, demonstraram que, previamente à existência de tempo-espaço, a energia-matéria existente concentrava-se num único ponto. Esse é o conceito fundamental da tese do Big Bang. Se reuníssemos toda a matéria do universo e a convertêssemos em energia e a adicionássemos ao que já era energia pura, seria o máximo de energia possível de se obter. Não haveria como produzir outra ou além dessa. Desde então, sua temperatura média tem diminuído em decorrência de sua expansão, e as temperaturas mais baixas propiciaram a constituição de estrelas e planetas.  


    O Large Hadron Collider (LHC), o Grande Colisor de Hádrons, tem como objetivo investigar e confirmar a ocorrência da grande explosão conhecida como o Big Bang, que deu origem ao universo em uma gigantesca bola de fogo primordial. No LHC, são alcançados os níveis máximos de energia e matéria, em meio a um vasto vazio. Essa expansão teve início em uma temperatura extraordinariamente alta, da ordem de 15 bilhões de graus Kelvin, algo que desafia nossa capacidade de imaginação. Ao longo de um túnel de 27 quilômetros, quatro detectores — ATLAS, CMS, LHCb e ALICE — simulam uma viagem que remonta a uma fração de segundo após o Big Bang. Durante esse processo, a energia dos prótons atinge 7 TeV (trilhões de elétron-volts) em diferentes estágios do processo de aceleração, chegando a 14 TeV no centro de massa dos prótons em interação.  


    Essas colisões são capazes de provocar choques entre as partículas que compõem a matéria e desmembrá-las, tal como se encontravam após a grande explosão. E, por meio dos detectores — equipamentos acoplados ao acelerador de partículas —, pode-se observar o que ocorre com o choque dessas partículas e examinar a composição da matéria.  


     


     


    Seres atômicos 


     


    De onde viemos? Do Big Bang, o marco zero. E se o tomarmos como base para a nossa idade em termos físicos, temos 13,8 bilhões de anos. Do que somos feitos? Já está disponível o conhecimento atômico-químico-biológico-genômico para sabermos como somos produzidos e organizados como seres vivos: com átomos de carbono, oxigênio, nitrogênio, hidrogênio, enxofre e fósforo, que compõem 99% da massa da maioria das células, que são os elementos biogênicos.  


    E água, muita água, nosso principal constituinte como seres vivos. Mais de 70% de nossa massa corporal, das plantas e dos animais corresponde a esse solvente. Se um vertebrado terrestre vive na água ou no ambiente terrestre, seus fluidos corporais são praticamente os mesmos. Durante a conquista do ambiente terrestre, a seleção natural conservou a composição dos fluidos corporais. A água é o componente majoritário deles, correspondendo a algo em torno de 60% a 65% dentro de suas células.  


    A química dos organismos vivos está regida pelos átomos de carbono, que constituem a metade do peso seco das células. Formam cadeias unidas entre si e podem estar associadas a outros grupos químicos denominados grupos funcionais. São os grupos funcionais das moléculas orgânicas que atribuem propriedades químicas específicas às biomoléculas. E as estruturas, os mecanismos e os processos químicos, compartilhados por todos os organismos, fornecem os princípios organizacionais que fundamentam a vida, em todas as suas diferentes formas; são a base molecular da vida e o que se define como bioquímica da vida.  


    Nas moléculas de DNA estão todas as instruções necessárias para o desenvolvimento, crescimento, funcionamento e longevidade de cada ser vivo. Armazenam os códigos de fabricação das proteínas, além de genes com papel regulatório fundamental, mas que não codificam proteínas (os chamados non-coding RNAs). Para todas essas atividades, inclusive a síntese de proteínas, a célula requer a participação intermediária de moléculas de RNA, denominadas RNA mensageiros.  


    Estima-se também que, há dois bilhões de anos, desenvolveu-se a multicelularidade. Ela resultaria na primeira linhagem de organismos multicelulares. Por sua vez, há 1 bilhão de anos ocorreu a evolução dos procariotos, as formas simples de células, de tipo bacteriano, sem uma membrana que envolve o núcleo celular. E há 900 milhões de anos à frente, uma nova associação produziu organismos multicelulares com grande complexidade, que resultariam nos animais e na humanidade.  
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        O DNA tem diferentes formas.  


        Ilustração: commons.wikimedia.org/wiki  
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    Bactéria Klebsiella_pneumoniae.  


    Crédito: CDC 
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    Divisão celular — mitose — em organismos multicelulares.  


    wikimedia.commons 


     


    Milhões de anos 


     


    A atmosfera da Terra atravessou múltiplas transformações antes de atingir sua composição atual. A maioria das teorias sobre os primórdios da Terra converge para a tese de que havia escasso ou nenhum oxigênio livre (O₂) nos estágios iniciais. Recebia a luz ultravioleta do Sol, pois não havia a camada de ozônio (O3) na atmosfera para bloqueá-la. Sob essas condições, ocorreram as reações químicas que produziram as biomoléculas simples. E foi então que tudo começou.  


    Quanto tempo dispenderam nesse propósito de permanência é irrelevante. Se foram em extensos períodos ou por breves instantes, estes arranjos formaram os primeiros seres vivos que habitaram o planeta. Quanto havia de novo nisso é difícil de avaliar: as partículas que as formavam indicavam haver-se criado (estavelmente) na sopa cósmica inicial.  


    E esses primeiros seres seriam imortais: as partículas que os formavam o eram. E isto porque não incorporavam em sua estrutura tempo determinado, curvas de eficiência, relógios biológicos de qualquer tipo que lhes condenassem à mortalidade. Estes seres primitivos teriam sido duráveis no tempo, caso o ambiente ante o qual reagiam não tivesse sofrido dramáticas mudanças. Nenhum ambiente resultou então estável para eles, pois estavam aptos para conservar sua organização em um determinado ambiente. Diante de mudanças bruscas, viram-se condenados à extinção. Estas organizações imortais existiram e desapareceram. Mas a demarcação da vida ficaria estabelecida: eram organizações de matéria e energia que opunham-se ao fluir incessante do entorno, estabeleciam mecanismos de preservação de sua estrutura.  


    Existiriam as peças precisas para isso na grande dança de partículas do universo, se algumas destas armações fossem capazes, não só de repor-se diante de eventuais perturbações exteriores, mas da construção de réplicas, cópias atemporais delas próprias. O experimento, entretanto, revelar-se-ia fracassado na obtenção da imortalidade pela replicação. As cópias, espelhos exatos de seu original, estavam condenadas a desaparecer ante a mudança drástica do ambiente no qual se desenrolavam os novelos do DNA.  


    Se as cópias perfeitas resultaram não ser extensivas, se o processo não triunfou, fez-se uma variante sofisticada do procedimento replicativo; outras organizações geraram cópias de si mesmas, com uma qualidade adicional: as cópias teriam que ser similares ao original, réplicas exatas. Similares a ponto de não perder a natureza de suas funções, que as levasse ao caos e à dissolução. Em termos evolutivos, diferenciadas, para que alguma delas assegurasse, na geração próxima e superada a crise ambiental, suas funções de conservação e replicação.  


    Ante os periódicos desastres ambientais, sem qualquer aviso, algumas dessas cópias escaparam e não era necessário começar do zero. O próximo passo já tinha sido alcançado. Com milhares (ou milhões) de gerações amparadas por essa imperfeição na cópia, essas organizações refinaram seu grau (aptidão) de transformação geracional: muita homogeneidade não assegurava a persistência em caso de crise, muita heterogeneidade em cada salto geracional conduzia ao caos. Com a sobrevivência como norma, sucessivas gerações desses seres, já transformados em evolutivos, diferenciaram-se, desenvolveram estratégias de sobrevivência variadas, e em entornos distintos.  


    A vida fica distinguida como um mecanismo imperfeito. Quando alguma destas colônias saturou o espaço ambiental disponível, os seres vivos tiveram que aprender a relacionar-se, já não só com um meio em constante agitação e mutação, mas com distintos seres vivos.  


    Lutar para permanecer vivo, disputar posições em um território subitamente limitado, suportar a aparição de vários estágios de complexidade: começou o caminho para a variedade biológica. Se foi evolucionista para os seres vivos como categoria, as consequências foram devastadoras para o ser vivo entendido como unidade, como indivíduo. Qualquer criatura maior e mais antiga que a média se depararia rodeada por outras jovens, também evoluídas, mais agressivas, que interagiam com o ambiente na disputa por recursos limitados. 


    Vamos detalhar isso: a vida não teria surgido na Terra no curto prazo de quatro bilhões de anos sem a ação das leis da física. Foi necessária a energia nuclear para ligar os prótons e elétrons ao núcleo dos átomos, o eletromagnetismo para sustentar átomos e moléculas juntos, e a gravidade para manter os ingredientes da vida resultantes presos à superfície do planeta.  
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    Átomos, ingredientes básicos para a construção de seres vivos.  


    Foto: David Muller, Kavli Institute, Cornell University.15 


     


     


    Para o físico Freeman John Dyson (1923-2020), a vida teve duas origens: as proteínas com capacidade metabólica e um pré-genoma (o RNA, aponto, é um apropriado candidato) com habilidades replicadoras. Ambos se fundiram e cooperaram. Defendem alguns que os cristais de argila são suportes para que se dê uma codificação de informação através de íons metálicos. Propiciaria o RNA, passando antes por moléculas autocatalisadoras, que são as que deixam de trabalhar para outras moléculas e beneficiam as reações químicas que reproduzam a si mesmas.  


     


     


    Bioquímica da vida 
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    Fonte: genome.gov.com 


     


     


    A conjuntura conhecida como mundo do RNA, que surgiu pela primeira vez em 1986, requer alguns comentários, uma vez que vários de seus pressupostos são de difícil verificação. O RNA parece ter sido o primeiro ácido nucleico a surgir na Terra primitiva, uma vez que formava curtas cadeias em ambientes que existiam naquela época. O RNA se liga transi­toriamente a sítios específicos e catalisa certas reações na célula viva na ausência de enzimas. A descoberta desta propriedade catalítica do RNA reformulou as convicções sobre o caminho evolutivo e mostrou como as relações entre os ácidos nucleicos e as proteínas são numerosas.  


    Durante algum tempo especulou-se que esses dois tipos de moléculas biológicas teriam evoluído simultaneamente. Se o RNA primitivo possuísse funções catalíticas quando a vida surgiu, além da aptidão de armazenamento de informação, estes tipos de ácidos nucleicos funcionariam sem DNA e proteínas. É admissível então que esse mecanismo tenha existido nos estágios iniciais da constituição das células primitivas e funcionou como elemento aglutinador da informação genética. Posteriormente, o RNA originou o DNA, provavelmente por transcrição inversa, molécula destinada a funcionar como arquivo seguro da informação genética da célula.  


    Embora a síntese artificial de RNA seja uma possibilidade real, sua concretização é difícil. A possibilidade de formação espontânea desta molécula em condições prebióticas é bastante improvável. A síntese do açúcar constituinte deste ácido nucleico, a ribose, dá origem a açúcares que inibem a síntese do RNA. A presença de fósforo no estado de ácido nucleico ainda é uma questão em aberto, já que este elemento é raro na natureza. Após a síntese do RNA, a replicação in vitro deste ácido nucleico é um procedimento complexo que ocorre em numerosas etapas e com o envolvimento direto do experimentador.  


    A síntese de uma nova molécula orgânica capaz de se replicar de forma autônoma atraiu a atenção dos investigadores nesta área.  


    Trata-se do éster triácido de aminoadenosina (ETAA), que apresenta uma estrutura e comportamento similares quer aos ácidos nucleicos, quer às proteínas. Essa nova molécula, quando colocada em uma solução de cloro­fórmio, atua como molde para a síntese de novas moléculas de ETAA. Ou, possibilita que novas moléculas desse éster se formem de maneira espontânea a partir de seus elementos individuais. 


    A replicação precisa destas moléculas, sem que ocorra qualquer tipo de variação em sua estrutura, bem como as condições artificiais em que isto ocorre, são dois formidáveis obstáculos ao relacionamento desta molécula com a origem da vida. A despeito de termos admitido que os primeiros constituintes orgânicos terrestres teriam se formado nos oceanos primitivos do nosso planeta, evidências parecem apontar que a síntese exógena dessas moléculas tenha ocorrido quando da formação do sistema solar. Este fenômeno ainda ocorre em regiões peculiares da nossa galáxia.  


    Os modelos ditos endógenos, resultantes da síntese de compostos orgânicos, foram equacionados por Aleksandr Ivanovich Oparin (1894-1980)16 em 1924, e por John Burdon Sanderson Haldane (1892-1964)17 em 1927. Segundo estes autores, a evolução biológica foi precedida por uma química. Oparin formulou um modelo em que os compostos orgânicos seriam decorrentes da ação de descargas elétricas na atmosfera inicial terrestre, que originaram o caldo ou sopa inicial. A presença de água no estado líquido era fundamental para a formação desses compostos. Os primeiros sistemas biológicos seriam resultantes da evolução progressiva de compostos orgânicos presentes na Terra primitiva no seio desse caldo ou sopa inicial.  


    Seja como RNA, seja como vírus, ou seja, em configuração aleatória, o caso é que surgiu um micro-organismo que, do inferno do fundo marinho, subiu a ambientes frios nas águas superficiais e aconteceu, talvez, há 3,8 bilhões de anos, a primeira grande ramificação: das arquéas se cindiram as eubactérias (as ditas bactérias), e algumas delas, as cianobactéricas, começam a usar a luz solar para decompor os minerais e metais. Nasciam os fotótrofos, que produzem o primeiro oxigênio do planeta para nos preparar o terreno. Os corpos unicelulares sem núcleo (procariotos) mantiveram-se sem companhia por cerca de 1,6 bilhão de anos, até o momento em que várias associações de bactérias resultaram nos seres unicelulares eucariotos (como as amebas).  


    Células evoluíram com o uso de diferentes moléculas para diferentes funções: o DNA (mais estável que o RNA) tornou-se o material genético predominante; proteínas (que promovem reações químicas mais eficientes que o RNA) tornaram-se responsáveis pelo metabolismo básico da célula; e o RNA foi rebaixado ao papel de mensageiro para a maioria dos organismos, carregando informações do DNA para os centros construtores de proteínas da célula. As células que incorporaram essas inovações teriam superado as células com metabolismo baseado em RNA, trazendo, por fim, o Mundo de RNA.  
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    PROTEÍNA 3D 


    Fonte: dproteinimaging.com 


     


     


    Como já foi dito, não desvelei qual motor pôs em movimento o inanimado. Mas, levando-se em conta que em suas células repetem-se os procedimentos elementares ocorridos no princípio dos tempos, temos processos bioquímicos para ordenar aleatoriamente uma série de moléculas. Esses processos nos proporcionaram uma informação que ficou a cargo da seleção natural. Por isso, temos que nos dar por satisfeitos: a vida já não é ininteligível na maior parte de suas etapas evolutivas, e o que sabemos é que estas etapas não são mágicas, muito menos transcendentais. 


    Neste marco, aconselho não descartar que uma proteína ou um gene pôde obedecer, antes das leis biológicas, às leis físicas e químicas: na teoria da complexidade, um sistema físico pode saltar, em um dado período, de um estado a outro e auto-organizar-se. As leis da complexidade emergente comprovariam a biogênese, que ao recolher a informação, grava-a na matéria, o que faz com que a arquitetura de proteínas e ácidos nucleicos se conduza por princípios matemáticos de organização. Esses princípios responderiam à segunda lei da termodinâmica, com a produção de energia útil (a ordem da vida) acompanhada de energia inútil (desordem ou entropia).  


    Quando irrompe essa maravilhosa obra da evolução? Hidrocarbonetos caíram sobre os mares primitivos, que já estavam em processo de esfriamento, e se depararam com a água depositada pelos cometas e outros objetos estelares, que se condensaram na atmosfera incipiente. Começaram a surgir os compostos orgânicos que conhecemos: açúcares, gorduras, carbono que come carbono. Ao acrescentar oxigênio e nitrogênio ao hidrogênio e ao carbono, as moléculas adquirem organização. 


    A vida começa então como uma série de substâncias díspares que, bem associadas, gostavam de comer pratos de enxofre, metano, ferro, zinco, ácido sulfúrico e outras coisas exóticas. E gostavam do calor (esta tese me convence) que fazia nas proximidades das erupções oceânicas e que chegava aos 350 ºC.  


    É essencial compreender quais as primeiras moléculas que se formaram em condições abióticas e que continham informação essencial para a constituição de seres vivos. Tudo aponta para os ácidos nucleicos, os quais teriam tido primazia às proteínas. Organizados, esses ácidos nucleicos possuiriam a capacidade potencial de viver, decorrente de sua aptidão para codificar proteínas, desenvolver autorreplicação e serem objeto de mutação. A aquisição de uma membrana envolvente e o acréscimo de catalisadores são sucessos evolutivos posteriores. Esta hipótese não tem suporte nos dados experimentais até agora obtidos, e pesquisas recentes apontam para uma nova avaliação dos ácidos nucleicos na ação inicial de irrupção da vida.  


     


     


    Seres sistêmicos 


     


    A vida é um sistema complexo, repleto de informações. Capaz de se reproduzir e evoluir, a vida se caracteriza pela presença de um mecanismo reprodutor, metabolismo adequado, homeostase e uma luta constante pelo equilíbrio termodinâmico, ou seja, contra a morte. É um sistema organizado, que se perpetua em um conjunto mutável, em um procedimento invasivo e assimilador da matéria, com a energia disponível em seu entorno. Este mecanismo chegou a desenvolver a habilidade de construir e executar modelos potentes de seu ambiente. E, no limite, inventa um modelo próprio no cenário ao qual se inscreve para executá-lo.  


    Para o surgimento da vida, não é apenas imprescindível a existência de química compatível. No processo que conduz a isso, é vital a existência de água no estado líquido. Mas há outros componentes fundamentais para que ela possa aflorar, como a temperatura. A estrela principal de um sistema solar deve ter dimensões pequenas, ser quente e produzir energia que garanta condições climáticas regulares. No entanto, devemos atentar para agentes que podem alterar o que se convencionou designar de zona habitável. Dentre estes agentes estão a eventua existência de um solvente líquido diferente da água e a existência de diferentes fontes de calor, como as fontes hidrotermais que possibilitam a aparição de vida onde não deveria existir. Desempenham papel enorme a ação gravitacional e o tipo de atmosfera presentes no planeta, em particular quando isso provoca o efeito estufa.  


    Temos evidências da existência de condições propícias para a habitabilidade em nosso planeta há cerca de 4 bilhões de anos, e a presença de vida há aproximadamente 3,8 bilhões de anos. Isto se deve à presença de água no estado líquido, um solvente essencial para o surgimento da vida, onde reações químicas podem ocorrer. Um solvente líquido como a água apresenta propriedades estruturais que aceitam interações em grau molecular, o que ocorreria apenas com um sólido ou com um gás. Além de um solvente, a vida no nosso planeta caracteriza-se pela existência de uma química baseada no carbono. No entanto, generalizar que a combinação carbono/água seja a base da vida no universo é arriscado como hipótese ou afirmação.  


    Podemos indagar sobre a existência de formas de vida que utilizam amoníaco em vez de água e silício no lugar de carbono. Pelas propriedades destes compostos, a vida nesses planetas seria diferente da que temos na Terra. Dos já numerosos planetas descobertos fora do nosso sistema solar, sabe-se que alguns têm uma bioquímica diferente da nossa. 


    Com base na reconstituição do cenário ambiental que existiu há cerca de 4 bilhões de anos, é possível conceber um modelo evolucionista, que teria como uma primeira etapa, curiosamente, a geração espontânea. Não seria a dos organismos vivos, mas a de moléculas orgânicas. As etapas seguintes foram a da polimerização das moléculas simples, a condensação espontânea dessas novas entidades químicas em microgotas individualizadas e detentoras de faculdades metabólicas (protobióticas) e, finalmente, a aquisição, por parte destas, da propriedade de reprodução com transmissão de informação. 


    Os primeiros seres assemelhar-se-iam a bactérias: somente heterotróficos e anaeróbios. Depois, teria surgido a competência de utilização da energia solar para fotossintetizar moléculas orgânicas: a autotrofia. De início, como fornecedor de hidrogênio um sulfureto. Só depois a água se impôs como fornecedor do hidrogênio necessário à constituição das moléculas orgânicas. Com esta nova fotossíntese, o teor de oxigênio livre subiu drasticamente, transformando a atmosfera de redutora a oxidante. 


    Submetidas ao oxigênio livre, muitas teriam sido eliminadas, mas surge um novo catabolismo energético de rendimento excepcional: a respiração. Formou-se, então, o escudo de ozônio, que nos protege da radiação ultravioleta de menor comprimento de onda, portanto, de maior energia. Estavam criadas as condições para os seres vivos se libertarem do meio protetor, que é a água, e conquistarem as terras emersas. 


    Quanto à árvore genealógica da vida, faço-a derivar, em caráter pessoal, de uma bactéria hipertermófila há 3,8 bilhões de anos. E antes do ser termófilo, houve uma fase prebiótica de entes intermediários entre seres inanimados e vivos, que seguiram um sinuoso caminho. Como teria sido esse caminho? Não havia víveres, porque a cadeia alimentícia fracassava no primeiro elo: a fotossíntese. Sem clorofila, não existiam os vegetais; e sem estes, os herbívoros. E sem os últimos, os carnívoros e os onívoros (ratos, porcos e homens).  


    Em duas palavras: nem autótrofos nem heterótrofos. São quimiótrofos, ou comilões de provimentos químicos, como já citados. Se queriam deixar de ser um montão de moléculas tolas tinham que produzir biomassa com o dióxido de carbono, por exemplo, e combiná-lo com o hidrogênio, o enxofre e o ferro, que gera oxidações muito energéticas, além de engordar e sintetizar proteínas!  


    Os procariotos são os organismos que apresentam características similares às dos primeiros seres vivos que se formaram no nosso planeta. Organismos unicelulares, apresentavam habilidades adaptativas notáveis que permitiram e permitem a eles a ocupação de diversificados habitats. Os fósseis mais antigos descobertos, datados de cerca de 3,5 bilhões de anos e encontrados na África do Sul e na Austrália, são de natureza procariota. Os microfósseis achados no continente australiano são de uma comunidade procariótica de organismos autotróficos, diversificada e complexa, similares às cianobactérias atuais.  


    É plausível que a vida tenha surgido múltiplas vezes e que tenha sido destruída repetidas vezes pelo bombardeio intensivo por asteroides e cometas a que o nosso planeta esteve sujeito durante cerca de 200 a 300 milhões de anos. Isto significa que há cerca de 4,4 bilhões de anos tinha a sua crosta solidificada, continha água e apresentava qualidades ambientais para o estabelecimento de vida. Apoiado nesses dados, existe um período de cerca de 400 milhões de anos em que não existem vestígios fósseis, que corresponderia ao período do provável advento da vida.  


    Como fabricar proteínas sem um manual de instruções? Responder acertadamente me daria o Nobel, e como ninguém no presente nem em um futuro próximo receberá esse prêmio por isso, terá que conformar-se com a suposição que desdobrarei a seguir, nada desatinada, que conste: algumas moléculas têm tendência, por semelhança química, a unir-se de maneira que resultem aminoácidos e outras moléculas, como o RNA ou similar.  


     


     


    Morte e evolução 


     


    A morte não nasceu com a vida. Os primeiros seres vivos não estavam marcados com o signo da morte. A replicação evolutiva demonstrou ser mais efetiva para a subsistência que a simples imortalidade. A vida é um sistema organizativo, sujeito a regras específicas e autônomas de acordo com seu suporte. Redefinamos, pois, a vida como um sistema expansivo que regula certa quantidade de matéria e energia, administra suas relações com o entorno e com outros diferentes sistemas vivos para perpetuar-se. Está longe de ser a frágil arquitetura que aparenta.  


    Se analisarmos os indivíduos isoladamente, eles converteram-se em uma organização dotada de um mecanismo de expansão poderoso. 
À custa do sacrifício do indivíduo, a replicação, por meio de pequenas mudanças na estrutura, deixou de ser um simples expediente pelo qual, temporalmente, certas estruturas evitaram a dissolução e se transformaram em um sistema invasivo. Como uma apurada maneira de agrupar matéria e energia com o fim último de preservação, a vida se firmou de forma inexorável.  


    A memória foi elemento chave para que uma organização viva tivesse possibilidades de conservar sua instalação ante um entorno hostil e utilizasse sua aptidão para executar ações com a finalidade precisa de repor os elementos destruídos nesse arranjo. Com sucessivas mudanças ambientais e com sistemas vivos habilitados para efetuar tais ações, uma organização viva torna-se resistente se dispuser das ferramentas necessárias para perdurar no entorno em que se encontra, mantendo na memória os recursos empregados em colapsos precedentes. Perante uma conjuntura ambiental nova, a forma básica de sobrevivência é o ensaio e o erro.  


    Pode-se perguntar: o que seria eficaz para garantir a manutenção dessa estrutura: reagir de modo primário, às cegas, diante de cada transformação que possa ocorrer ao seu redor? Ou acionar a experiência de ensaios anteriores para aprender a prognosticar mudanças e adiantar-se a seus efeitos? É possível prever e antecipar os efeitos das transformações nas estruturas por meio de modelos relacionados a mudanças já ocorridas. Essa habilidade analítica foi decisiva para a obtenção de resultados que permitiram que as primeiras organizações não necessitassem executar um ato para avaliar suas consequências. Podemos, assim, decompor o processo em duas partes: a geração de modelos de reações possíveis ante um evento dado, e a possibilidade e competência de selecionar e executar uma das opções.  


    A possibilidade de evitar perigos mediante a observação e a reação adequada gerou um novo tipo de estrutura. E uma nova corrida armamentista entre seres cuja sobrevivência dependia, não só de reagir perante os riscos, mas de prevê-los e antecipar-se a eles. A probabilidade de optar pela melhor alternativa dentre várias para garantir a subsistência, além de útil para o propósito da sobrevivência, possibilitou a emergência do reino animal. Com os metamodelos, aproximamo-nos da nossa constituição definitiva: a geração seguinte seria capaz de construir modelos e modelos de modelos em progressão crescente.  


    Os novos seres não só detectavam o perigo e, como consequência, agiam, mas também antecipavam uma série de possíveis condutas dos rivais em potencial ou possíveis modificações do entorno. Assim, podiam preparar diferentes respostas para cada situação. Em relação aos homens — potentes metamodeladores do entorno — esta habilidade oferecia a quem a possuía a possibilidade de acautelar-se contra as atividades de rivais de diferentes espécies, a controlar e administrar reações, segundo suas prioridades. A aparição dos metamodeladores — em que pese sua capacidade de administrar a vida e a morte de seus rivais, ou de transformá-los em serventes — não supôs uma inovação radical no caminho evolutivo. Em essência, compartilham com seus ancestrais, em suas regras básicas, estrutura e composição, seus procedimentos e condicionamentos para perdurar e expandir-se.  


    Todavia, a mudança surpreendente deu-se no estágio anterior, com a introjeção das habilidades de reação que antecedem o gênero humano. Foi o surgimento da habilidade de se realizar modelos virtuais, de realidades prováveis ou possíveis. Disso se extrai uma assertiva: um conjunto de matérias e regras arranjam-se em um modo tal que gera novos modeladores que, gradativamente, organizam as simetrias da natureza.  


    Sobreviver por meio da mutação é uma das suas saídas para perpetuar-se. A mais primitiva necessita da extinção da forma não adaptada ao meio (serão só seus descendentes os que poderiam resistir, mas isso depende do acaso). Lynn Margulis (1938-2011) e Dorion Sagan (1959-) descreveram a simbiose, por exemplo, como intercâmbio de fragmentos entre os seres vivos mais primitivos com os modelos de seres mais evoluídos (informação). A simbiose conjuntiva, por sua vez, alcança uma enorme variedade de integrações de um ser vivo em outro. O citoplasma se introduz no núcleo para, juntos, adaptarem-se a um novo ambiente oxigenado, numa forma de vida comunitária, até chegar aos ecossistemas e equilíbrio entre espécies.  


     


     


    Hegemonia do sistema 


     


    Os sistemas vivos se unem continuamente para formar novos sistemas organizados, com o propósito de perpetuar-se, priorizando a ideia de sistema sobre a de indivíduo. Neles, os grupos repartem tarefas e cumprem funções específicas. Essa coordenação é prioritária à sobrevivência particular. Não importa de qual espécie se trate, qualquer um pode quebrar as regras se facilitar a sobrevivência do grupo. A similaridade é aquela a que as células, e inclusive os órgãos, submetem-se às necessidades do corpo do indivíduo.  


    Desta perspectiva, a biologia contempla qualquer sociedade animal, sob a denominação de sociobiologia, proposta pela primeira vez por Edward Osborne Wilson (1929-). Karl Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) avança muito em sua Teoria Geral de Sistemas, posto que para ele o sistema é o embasamento, não só da biologia, mas também das ciências sociais. O que esta teoria afirma é que o invasivo da vida não é a estrutura física que sustenta os indivíduos, que tende a expandir-se incessantemente, mas seu sistema organizativo, o conjunto de interações que se estabelecem entre partes de um sistema e que conduzem a um objetivo específico que é indefectivelmente o da preservação.  


    O sistema em cada período é o que deve ser prioritário em termos de sobrevivência, e os sistemas que o compõem (espécies, dependências entre espécies, indivíduos, elementos dos mesmos) devem ser subsistemas desse sistema. Não se trata de definir sistemas sociais como exclusivos dos seres humanos, pois qualquer grupo animal ou vegetal é comparável a certas organizações sociais humanas enquanto sistemas vivos.  


    Por último, é preciso distinguir um sistema de um estado de equilíbrio. O chamado sistema planetário, ou a estrutura atômica, não é um sistema, mas sim um estado em equilíbrio. A diferença entre um ser vivo e um sistema vivo reside no fato de que este último possui mecanismos de recuperação de seu estado. O sistema planetário e a estrutura atômica, entretanto, não dispõem de tais mecanismos: se um cometa, por exemplo, golpeasse com a suficiente energia um dos planetas que o compõem, inclusive tirando-o de sua órbita, o conjunto nada faria para evitá-lo.  


    A palavra sistema só é aplicável a um sistema vivo e aos subsistemas que o sustentam. Os modeladores do universo, de sistemas vivos (ou de outros sistemas) têm a tendência de reproduzir modelos e executá-los. Para onde conduz essa tendência? Investigando nosso planeta, concluímos que um sistema com competência de modelar e executar os procedimentos mandatórios para regular sua persistência incluiria sua fragilidade. Sua natureza expansiva se dedicaria, de forma sistemática, à tarefa de povoar planetas distantes.  


    Mas nem sequer povoar mundos distantes garantirá a sobrevivência. Quantos teremos que povoar antes de aceitar a inevitabilidade de que a nossa galáxia está condenada a ser engolida por um buraco negro? E então, quantas teríamos que povoar para garantir a sobrevivência? Ainda então: o que acontecerá quando todas as galáxias estiverem se esgotando? O que seria preciso preparar para esse evento? Terá então a vida o grande sistema invasivo, metamodelador. Uma resposta para essa questão: se for evolutivo, sim.  


     


     


    Arranjo cósmico 


     


    O evolucionismo darwinista destronou a intemporal e arquetípica visão criacionista da vida. Mas o temor do conhecimento genômico ainda está presente em nós como um estigma, a exemplo do que sucedeu com a Caixa de Pandora. As contradições existentes no monoteísmo, nas mentalidades e no conhecimento científico, atraíram vários pensadores a interrogar-se a respeito da verdade posta para o surgimento da vida. Surgiram então teorias a granel: a cosmozoica ou da panspermia, a da biogênese e a da abiogênese, a da geração espontânea. Esta última influenciou incomparavelmente a sociedade ocidental, adotada como doutrina oficial para a irrupção da vida, fundindo-se com os princípios criacionistas impostos pela religião cristã.  


     


    A imaginação de que a vida surgiu da matéria inerte é fruto das primeiras especulações a respeito — em períodos imemoriais — e estendeu-se desde então até a atualidade. As bases da teoria da geração espontânea se devem ao filósofo grego Aristóteles. Não deixa de ser irônico que os fundamentos filosóficos e científicos que o monoteísmo ocidental acastelou durante séculos, referentes a esta matéria, tenham sido baseados em textos provenientes de um filósofo politeísta. No século XVII, iniciaram-se os debates entre os patronos da teoria da geração espontânea e os seus opositores. Os debates arrastaram-se até a segunda metade do século XIX, envolvendo numerosos autores.  


     


    Dentre os principais, Francesco Redi (1626-1697) foi o primeiro a contrapor a teoria da geração espontânea, em 1668. Por meio de vários experimentos, ele demonstrou que as larvas que abrolhavam na carne em putrefação provinham de ovos de moscas e não da própria carne. Lazzaro Spallanzani (1729-1799), investigador que viveu no século XVIII, foi um forte opositor das conclusões tiradas por vários autores, entre os quais Georges-Louis Leclerc, conde de Buffon (1707-1788), e John Needham (1713-1781), sobre a existência de geração espontânea nos micro-organismos encontrados um século antes por Antonie van Leeuwenhoek (1632-1723). Ele fizera suas observações com o uso de um novo instrumento óptico que se revelaria fundamental para toda a ciência — o microscópio.  


     


    Por fim, Louis Pasteur (1822-1895), em 1862, demonstrou de forma inequívoca que, organismos numa cultura previamente esterilizada podiam contaminar-se por micro-organismos presentes no ar. Esta descoberta foi precedida por um intenso debate entre ele e Félix Archimède Pouchet (1800-1872), que publicara em 1859 um livro intitulado Hétérogénie ou Traité de la Génération Spontanée. Foi o último dos defensores dessa insensatez conhecida como geração espontânea.  


    A teoria da geração espontânea precisava de um princípio que tolerasse o inexplicável, o conceito de força vital. Pensava-se que a diferença entre o mundo vivo e mundo mineral era caracterizada pela existência dessa força. Isto implicava que os compostos orgânicos seriam impossíveis de sintetizar a partir de compostos minerais ou inorgânicos. A síntese da ureia por Friedrich Wöhler (1800-1882), em 1828, origina a primeira fratura no vitalismo e acabaria completamente desacreditada após a síntese química do ácido acético em 1845 por Adolph Wilhelm Hermann Kolbe (1818-1884).  


     


     


     


     


     


     


    


    
      
        7 Hans Winkler (1863-1913) foi professor de Botânica na Universidade de Hamburgo. O termo genoma deriva do grego gignomai, nascer, e do latim oma.

      


      
        8 Victor Almon McKusick (1921-2008) foi um médico geneticista, professor de Medicina no Hospital John Hopkins. McKusick propôs mapear o genoma humano para estudar doenças congênitas.

      


      
        9 Wilhelm Ludwig Johannsen (1857-1927) cunhou os termos gene, genótipo e fenótipo no início do século XX.

      


      
        10 Doenças como o câncer passam por uma alteração de genótipo com o acúmulo de mutações, que se refletem em um fenótipo que, ao passar por evolução darwiniana, dá vantagens à célula tumoral que escapa do sistema imune, segue por expansão clonal com a formação de tumores.

      


      
        11 Johannsen, W.L. Arvelighedslærens elementer (The Elements of Heredity). 1905. Copenhagen; The Genotype Conception of Heredity. The American Naturalist. 1911. Disponível em: The genotype conception of heredity — PMC — NCBI.

      


      
        12 Um dos defensores do eugenismo, a exemplo de uma gama de cientistas notáveis da época. A maioria reviu suas posições, à medida que as pesquisas e descobertas da genética se tornaram achados científicos incontestáveis.

      


      
        13 A Teoria do Big Bang é fundamentada em dois pressupostos principais. O primeiro é a Teoria da Relatividade Geral, de Albert Einstein, que explica como a matéria interage gravitacionalmente. O segundo pressuposto é o princípio cosmológico, que afirma que o aspecto do universo independe da posição do observador. Isso significa que não há um ponto de observação privilegiado, tornando o universo isotrópico. Além disso, não importa a direção em que se olhe, o universo apresentará o mesmo aspecto, o que o torna homogêneo.

      


      
        14 Acredita-se que a radiação cósmica de fundo seja um vestígio do Big Bang. Essas relíquias fossilizadas registram a distribuição de matéria e energia no início do universo, antes que a matéria se organizasse em estrelas e galáxias.

      


      
        15 Sobre isso ver: Electron Ptychography Achieves Atomic-Resolution Limits Set by Lattice Vibrations, publicado na Science 21 May 2021: Vol. 372.

      


      
        16 Biólogo e bioquímico russo, considerado um dos precursores dos estudos sobre a origem da vida.

      


      
        17 Pensador marxista, geneticista e biólogo britânico. Foi um dos fundadores, junto com Ronald Fisher e Sewall Wright, da Genética Populacional.
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Capitulo 1
Vida e evolucao

Brasil, quem somos? Segundo maior pais de populagéo de progénie
africana do mundo, temos dessemelhanca e confronto étnico secula-
res. A histéria da populagéo de ascendéncia africana é marcada por
memorias de ressentimento, devido a uma situagao imutével de explo-
ragdo e discriminag@o.! No momento de transigdo de uma sociedade
escravocrata para uma sociedade cléassica liberal, na Independéncia,
o desafio era a gestdo da barbarie infligida pelo cativeiro secular. Isso
nao foi feito e sequer tentado, e a besta seguiu seu caminho, sob nova

forma e instrumentos, um apartheid universal e massivo.

Do latim discriminare, dividi, separar, determinar uma diferenga. Derivado de discernere, dis-
tingui, separar. Composto pelo prefixo dis (fora), mais cernere (pencirar, separar).
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